
 

 

 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 026/2025  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 108/2025  

PROCESSO DIGITAL 10896-25-PAT-LIC 
 

 
Torna-se público, em estrita observância às normativas vigentes de licitações, 
transparência e proteção de dados, que o Município de Patos de Minas/MG, com sede na 
Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – Eldorado – Patos de Minas/MG, CEP 38.700-900, 
devidamente inscrito no CNPJ sob o nº 18.602.011/0001-07 e isento de inscrição estadual, 
realizará processo licitatório para a CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE VIGILÂNCIA 
PATRIMONIALDESARMADA DIURNA E NOTURNA, EM REGIME DE DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, COMFORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, 
UNIFORMES E DEMAIS INSTRUMENTOS NECESSÁRIOS Á SUA EXECUÇÃO, PARA 
FINS DE GARANTIR A SEGURANÇA NAS INSTALAÇÕES DO TERMINAL 
RODOVIÁRIO DE PATOS DE MINAS. 
 
Este procedimento ocorrerá na modalidade Dispensa Eletrônica, seguindo o critério de 
menor preço global, conforme estabelecido pela Lei Federal nº 14.133, de 01/04/21, a Lei 
Municipal n.º 8.253 de 26/05/2022 (abordando a Contratação de Adolescentes e Jovens 
Aprendizes), os Decretos Municipais nº 5.401 de 11/01/2023 e suas alterações e 4.281 de 
30/03/2017, a Lei Complementar nº 123 de 14/12/06 e suas atualizações, bem como a 
Portaria n.º 4.855 de 25/06/2024, além de todas as demais condições dispostas no edital. 
 
Conforme a legislação vigente de proteção de dados e transparência, todas as informações 
relativas a este processo licitatório estarão disponíveis de forma acessível ao público, 
garantindo o devido cumprimento da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) e o 
respeito à privacidade, com estrita conformidade à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 
13.709/2018). 
 
 ABERTURA DA SESSÃO: 

Dia 14/04/2025 às 12:00 (Doze horas). 

 
 LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 

Dia 14/04/2025 às 18:00 (Dezoito horas). 

 

 SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br 

 
Formalização de Consultas/Encaminhamentos serão disponíveis por meio da Prefeitura 
Municipal de Patos de Minas com sede na Rua Dr. José Olympio de Melo, 151 – Eldorado 
– Patos de Minas/MG, CEP 38.700-900, de Segunda-feira à Sexta-feira, em dias de 
expediente, no horário das 07:00hs às 18:00hs. O edital e seus anexos encontram-se 

1. PREÂMBULO 
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disponíveis nos sites https://transparencia.patosdeminas.mg.gov.br/#/licitacoes e 
https://www.licitanet.com.br/processos. 

 
2. DO OBJETO  

 
O presente objeto é a contratação de empresa especializada para prestação de serviço 
de vigilância patrimonial desarmada diurna e noturna, em regime de dedicação exclusiva 
de mão de obra, com fornecimento de equipamentos, uniformes e demais instrumentos 
necessários á sua execução, para fins de garantir a segurança nas instalações do 
terminal rodoviário de Patos de Minas, conforme quantidades e descrições constantes 
do Termo de Referência. 

 
3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 
Dotação: 02763 - 140100 26 452 0013 2.0479 0000 339039 – Gestão da Política de 
Trânsito e Transporte / Fonte de Recursos: 01.0500.0000.0000 Recursos Ordinários 

 

 
4.1. Da dispensa eletrônica: 
 
4.1.1. A dispensa eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, 
mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases. 

 
4.1.2. O certame será realizado através da utilização do Portal Eletrônico da 

Licitanet (www.licitanet.com.br). 
 
4.1.3. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Agente de Contratação, com suporte para 
Equipe de Apoio, e apoio técnico operacional do Licitanet, os quais juntamente, com a 
autoridade competente do órgão promotor da licitação, formam o conjunto de operadores 
do sistema de Dispensa de Licitação. 
 
4.2. Do Credenciamento do Sistema e da Efetiva Participação 
 
4.2.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão 

Eletrônico deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal intransferível, 
obtida junto o LICITANET – LICITAÇÕES ELETRÔNICAS 
(https://www.licitanet.com.br/). 

 
4.2.2. Os interessados deverão credenciar representantes, mediante apresentação de 
procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo 
poderes para formular lances e preços e praticar todos os demais atos e operações no 
sistema. 
4.2.3. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, 
deverá apresentar cópia do respectivo do Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam 
expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de 

4. DO INGRESSO A PLATAFORMA: 
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tal investidura. 
4.2.4. A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser 
utilizados em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do 
credenciado ou por iniciativa do LICITANET – LICITAÇÕES ELETRÔNICAS, 
devidamente, justificado. 
4.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada, diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
LICITANET – LICITAÇÕES ELETRÔNICAS, ao provedor do sistema ou ao órgão 
promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros. 
4.2.6. A participação da Dispensa de Licitação se dará por meio de digitação da senha 
pessoal e intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, exclusivamente, por meio de sistema eletrônico observado data e 
horário limite estabelecidos. 
4.2.7. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes a dispensa de licitação. 
4.2.8. Cada credenciado poderá representar apenas uma licitante. 
4.2.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a 
sessão pública da dispensa eletrônica , ficando responsável pelo ônus e decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 
 

5.1. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances; 

5.2. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública da dispensa, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 

5.3. A Proponente deverá anexar a PROPOSTA COMERCIAL com o valor total global 
em formulário eletrônico específico sob pena de ser desclassificada; 

5.4. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação e das especificações técnicas previstas no edital; 

5.5. Manifestação em campo próprio do sistema eletrônico de que tem pleno 
conhecimento e do atendimento às exigências de habilitação e especificações 
técnicas previstas no edital, e, ainda, se está ou não enquadrada como 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP). 

5.6. A proposta deverá indicar o prazo do fornecimento, o qual não poderá ser superior 
a 30 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do Termo Contratual ou outro 
documento equivalente. 

5.7. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão do 
publica; se na proposta não constar prazo de validade, subentende-se 60 (sessenta) 
dias. 

5. DA PROPOSTA ELETRÔNICA. 
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6.1. A partir do horário previsto nesta Dispensa Eletrônica, terá início a sessão pública da 
Dispensa Eletrônica, com a divulgação das propostas de Preços, recebidas e em perfeita 
consonância com as especificações e condições de fornecimento detalhadas pelo Edital 
de Dispensa de Licitação Eletrônica; 
6.2. Somente poderá participar da rodada de lances a licitante que anteriormente tenha 
encaminhado proposta de preços; 
6.3. Aberta a etapa competitiva, será considerado como primeiro lance a proposta inicial 
de menor valor. Em seguida, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 
meio eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado de seu recebimento e 
respectivo horário de registro e valor; 
6.4. O valor unitário / percentual de oscilação entre os lances ofertados será prerrogativa 
do administrador; 
6.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar; 
6.6. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos 
demais participantes; 
6.7. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento 
iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até 30(trinta) minutos, aleatoriamente, determinado também pelo sistema 
eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
6.8. Facultativamente, ao Administrador poderá encerrar a sessão pública mediante 
encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subsequentes transcurso 
do prazo de trinta minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances. Neste caso, 
antes de anunciar o vencedor, ao Administrador poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de 
menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação; 
6.9. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento 
da etapa de lances, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Administrador 
acerca da aceitação do lance de menor valor. 
6.10. Caso uma microempresa ou empresa de pequeno porte apresente lance de preços 
com valores superior de até 5% (cinco por cento) acima da proposta melhor classificada, 
será concedido à microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, a 
oportunidade de apresentar outra proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame, dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, 
conforme está previsto na Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 
6.11. No caso de desconexão com Administrador, no decorrer da etapa competitiva do 
certame, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção 
de lances, retomando o Administrador, quando possível, sua atuação na sessão pública, 
sem prejuízos dos atos realizados. 
6.12. No caso de desconexão por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão da sessão 
pública será suspensa, sendo reiniciada somente após comunicação expressa aos 

6. DA SESSÃO DA DISPENSA (FASE DE LANCES E JULGAMENTO DA 
PROPOSTA DE PREÇOS): 
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participantes; 
6.13. Encerrada a etapa de lances da sessão pública virtual, o licitante detentor da melhor 
oferta deverá remeter via sistema, a proposta e a planilha de composição de preços 
adequada ao último lance ofertado no prazo de 24 (vinte e quatros) horas no próprio 
sistema; 
6.14. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte deverão ser encaminhados 
os documentos relativos à Regularidade Fiscal mesmo que vencidos, sob pena de 
inabilitação. 
6.15. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 
desatender às exigências habilitatórias, o Administrador examinará a proposta ou o lance 
subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda o edital. Também nesta etapa o Administrador poderá negociar com o participante 
para que seja obtido melhor preço; 
6.16. Constando o atendimento das exigências fixadas no Termo da Dispensa Licitação, 
o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço; 
6.17. A proposta verá estar assinada pelo licitante ou seu representante legal, redigida em 
português de forma clara, não ser manuscrita e nem conter rasuras ou entrelinhas e 
incluirá: 
6.18. Orçamento discriminado em preços unitários expresso em moeda corrente nacional, 
devendo o preço incluir todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e 
trabalhistas, e outros pertinentes ao objeto licitado devidamente corrigido após o 
encerramento dos lances; 
6.19 Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo Administrador; 
6.20 A proposta deverá considerar a entrega do material ou a execução dos serviços no 

local indicado. 
 

7.1. Os fornecimentos dos serviços constantes deste processo deverão ser conforme 
estipulado no Termo de Referência. 

7.2. Os fornecimentos dos serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 
em desacordo com as especificações constantes deste Termo de Referência e a 
proposta a qual é vinculado, devendo ser substituída imediatamente, a contar da data de 
notificação da Contratante, às suas custas e sem prejuízo à aplicação de penalidades; 

7.3. Os prazos de fornecimentos poderão ser alterados (antecipados ou prorrogados), 
desde que ocorra um dos seguintes motivos: alteração das especificações pela 
contratante, Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade 
das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução deste contrato; 
Interrupção da execução deste contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e 
no interesse da contratante; Aumento das quantidades incialmente previstas neste termo 
em até vinte e cinco por cento do seu valor inicial atualizado, conforme limites permitidos 
pelo art. 124 da Lei nº 14.133/21, em sua redação atual; Impedimento de execução deste 
contrato por ato ou fato de terceiro reconhecido pela contratante em documento 
contemporâneo a sua ocorrência; Omissão ou atraso de providência a cargo da 
contratante, inclusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte diretamente 

7. DO FORNECIMENTO E PRAZO: 
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impedimento ou retardamento na execução deste contrato. 

7.4. O recebimento provisório ou definitivo dos serviços não exclui a responsabilidade 
da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

8. DA REGULARIDADE FISCAL E JURIDICA  

 
8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta ao seguinte cadastro: 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede ou; 

b) Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor1, devidamente 
registradas e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, 
em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores, ou; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício, ou; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
e) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 
f) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede. 
g) Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no máximo 90 
(noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 
h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 
emitida pela Caixa Econômica Federal em vigor; 
i) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos 
Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 
2011, em vigor. 
j) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, em vigor; 
k) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em 
vigor; 

 

1 1 NOTA EXPLICATIVA: O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato original e das alterações 
anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores ainda não consolidadas. 
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l) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, 
mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 
m) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 
Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido 
no máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 
n) Atestado de Capacidade Técnica da Empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da presente licitação, 
observando-se que tal(is) atestado(s) não seja(m) emitido(s) pela própria empresa ou 
por empresa do mesmo grupo empresarial. O atestado deverá conter as seguintes 
informações: 
 Nome, CNPJ e endereço completo do emitente; 
 Descrição do produto fornecido ou serviço prestado; 
 Nome da empresa que prestou(s) o(s) serviço(s); 
 Data de emissão; 
 Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto 
à emitente). 
o) Declaração de vistoria do local dos serviços, para perfeito conhecimento do objeto 
licitado, inclusive quanto às características físicas, das quantidades e especificidades 
dos serviços objeto da licitação, não se admitindo reclamações futuras advindas de 
dificuldades técnicas e operacionais não detectadas quando da vistoria, assinada pelo 
representante legal da empresa, conforme modelo ANEXO III. 

 
9. DA CONTRATAÇÃO  

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

9.2 Os adjudicatários serão convocados eletronicamente por meio do e-mail, para 
assinar o contrato na plataforma d4sign, nos termos da Minuta de Contrato. Os 
signatários devem configurar seu correio eletrônico para que os e-mails do domínio 
“@d4sign.com” não sejam direcionados para a caixa de Spam. Uma vez que o contrato for 
emitido, a convocação se dará imediatamente, devendo o(s) responsável(is) assinar o 
contrato, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

9.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, 
a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da 
Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento 
(AR) ou meio eletrônico,para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

9.2.2 No caso de ser indicado signatário sem os devidos poderes para responder e 
contrair obrigações pela CONTRATADA, serão aplicadas as penalidades 
previstas neste contrato e na lei. 

9.2.3 A convocação para a assinatura do instrumento contratual na plataforma d4sign 
ocorre unicamente através do e-mail e telefone informados pela CONTRATADA. 

9.2.4 Após envio do contrato para assinaturas, a CONTRATADA deverá assiná-lo no 
prazo máximo de 3 (três) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

9.2.5 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
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por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

9.3 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 
seus anexos; 

a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 
nos artigos 137, 138 e 139 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 
9.4 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 
vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 
9.5 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 
habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro 
de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada 
a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 
assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
9.6. O prazo de vigência da contratação é de até 12 meses, não podendo ser prorrogável 
conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta. 
 
9.7. Apresentar como condição para assinatura do contrato: 
- Documento de autorização para funcionamento no Estado de Minas Gerais, emitido 
pelo Departamento de Polícia Federal, por meio de ato do Coordenador-Geral de 
Controle de Segurança Privada, para exercer atividades como prestadora de serviços de 
vigilância patrimonial, publicado no Diário Oficial da União – DOU, nos termos da Lei 
Federal nº. 7.102/83, Decreto nº. 89.056/83 e Portaria DG/DPF nº 3.233/13. Poderá ser 
apresentada cópia da publicação no Diário Oficial da União da autorização. Tal 
publicação será conferida por meio eletrônico. 
- Revisão da autorização para funcionamento válida, expedida pela Comissão de 
Vistoria do Departamento de Polícia Federal, caso a autorização tenha sido expedida há 
mais de 1 (um) ano. No caso de autorização vencida, porém requerida revisão da 
autorização de funcionamento dentro de sessenta dias anteriores da data de vencimento 
da autorização, poderá ser apresentada declaração da situação processual pela 
Coordenadoria-Geral de Controle de Segurança Privada- CGCSP- (art. 13, § 6º e art. 
15). Poderá ser apresentada cópia da publicação no Diário Oficial da União da revisão 
da autorização. Tal publicação será conferida por meio eletrônico. 
- Certificado de Segurança válido, emitido pelo Delegado Regional Executivo - DEREX, 
nos termos da Portaria DG/DPF nº 3.233/13. Poderá ser apresentada cópia da 
publicação no Diário Oficial da União do certificado de segurança válido. Tal publicação 
será conferida por meio eletrônico. 

10. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO  

10.1. As regras acerca das sanções são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 
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a este Edital. 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

11.1. O procedimento será divulgado na plataforma do Licitanet e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas - PNCP, e, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atender. 

11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

11.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

11.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que 
possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

11.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso. 

11.3. As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto) 

11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação. 

11.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário. 
11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 
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interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 

11.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

11.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

11.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, o(s) 
seguinte(s) anexo(s): 

11.13.1. Anexo I – Minuta de Termo de Contrato 

11.13.2. Anexo II - Modelo de Declaração de Retenções Tributárias 
 

11.13.3. Anexo III - Modelo de Declaração Vistoria/Visita 
 
 
 

 
Álvaro Guilherme Rocha 

Agente de Administração I 
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ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO  

 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 026/2025  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 108/2025  

PROCESSO DIGITAL 10896-25-PAT-LIC 
 

MINUTA DE CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE VIGILÂNCIA PATRIMONIALDESARMADA 
DIURNA E NOTURNA, EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE 
OBRA, COMFORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, UNIFORMES E DEMAIS 
INSTRUMENTOS NECESSÁRIOS Á SUA EXECUÇÃO, PARA FINS DE GARANTIR A 
SEGURANÇA NAS INSTALAÇÕES DO TERMINAL RODOVIÁRIO DE PATOS DE 
MINAS, celebrado entre o MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS 
e a  EMPRESA/LICITANTE………………………………………………………….................. 

 
(PODERÁ SER MODIFICADO PARA MELHOR ADEQUAÇÃO ao interesse público) 

 
O MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS, inscrito no CNPJ n.º 18.602.011/0001-07, neste 
ato representado por seu Prefeito, o Sr. Luís Eduardo Falcão Ferreira, doravante 
designado simplesmente CONTRATANTE, e, de outro lado a EMPRESA/LICITANTE 
.............., CNPJ/ CPF nº ....., estabelecida na cidade de ..... na   , que apresentou os 
documentos exigidos por lei, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ........., CPF nº    , 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm entre si, justo e contratado e 
celebram, por força do presente instrumento, elaborado de acordo com a minuta 
examinada pela Advocacia Geral do Município, atendendo ao disposto no Parágrafo 
Único do artigo 53 da Lei nº 14.133, de 01/04/2021, em conformidade com o constante 
do Processo Licitatório nº 108/2025, o presente CONTRATO, que reger-se-á pelas 
disposições da Lei nº 14.133/2021, Decretos Municipais nº 5.401 de 11/01/2023 e 4.281 
de 30/03/2017, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 
1.1. O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE VIGILÂNCIA 
PATRIMONIALDESARMADA DIURNA E NOTURNA, EM REGIME DE DEDICAÇÃO 
EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, COMFORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, 
UNIFORMES E DEMAIS INSTRUMENTOS NECESSÁRIOS Á SUA EXECUÇÃO, 
PARA FINS DE GARANTIR A SEGURANÇA NAS INSTALAÇÕES DO TERMINAL 
RODOVIÁRIO DE PATOS DE MINAS, conforme itens constantes do Termo de Referência, 
partes integrantes deste instrumento, em quantitativos a serem informados pela contratante, 
através de requisições. 

 
Parágrafo primeiro – É facultado à CONTRATANTE o direito de fazer acréscimos ou 
supressões nas quantidades inicialmente previstas, na forma do Art. 104 da Lei 
14.133/21. 
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Parágrafo segundo – Os quantitativos previstos poderão ser acrescentados ou 
suprimidos, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), sobre o valor inicial do contrato, 
conforme Parágrafo primeiro, do Artigo 125, da Lei n. º14.133/21. 

 
Parágrafo terceiro – A contratação obedecerá ao estipulado neste contrato, bem como 
as disposições constantes dos documentos adiante enumerados, que integram o 
Processo Licitatório nº 108/2025, e que independentemente de transcrição, fazem parte 
integrante e complementar deste contrato, no que não o contrariarem: 
 

a) O Termo de Referência; 
b) O Edital da Licitação; 
c) A Proposta do contratado; 
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA 
CONTRATANTE 

 
As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo 
de Referência. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E EXTENSÃO 

 
3.1. O presente Contrato terá vigência de até 12 (doze) meses a partir da data da 
assinatura deste contrato, e não poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, nos termos do art. 107 da Lei 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

 
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO 

 
A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor total de R$  
( ) pela prestação do serviço. 

 
5.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
As infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas 
previstas no Termo de Referência. 
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CLÁUSULA SETIMA - DA RESCISÃO 
 

7.1. O presente contrato/ata poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos 
artigos 137 a 139 da Lei 14.133/21. 

 
7.2. Na ocorrência de rescisão, por conveniência administrativa, a CONTRATADA será 
notificada. 

 
CLÁUSULA OITAVA- DA VALIDADE E PUBLICAÇÃO 

 
Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 
como no respectivo sítio oficial na Internet. 

 
CLÁUSULA NOVA - DA FISCALIZAÇÃO 

 
A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

 
O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo 
de Referência. 

 
10.1. Haverá retenção na fonte do imposto de renda – IR em conformidade com a 
Instrução Normativa nº 1.234/2012, e suas alterações, da Receita Federal. 

 
10.2. As notas fiscais deverão ser emitidas em observância às regras de retenção 
dispostas na Instrução Normativa nº 1.234/2012, e suas alterações, da Receita Federal, 
sob pena de não aceitação por parte do contratante. 

 
10.3. Juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, deverão ser apresentadas cópias dos 
comprovantes de recolhimento dos encargos previdenciários relativos ao pessoal 
alocado para o desenvolvimento do objeto do Contrato, sem as quais os pagamentos 
não serão efetuados. 

 
10.4 Deverá ser respeitado o que determina o Decreto Municipal n.º 5.613/2023, que 
regulamenta a retenção do Imposto de Renda incidente na fonte sobre valores pagos 
pelo Município de Patos de Minas a pessoas físicas e jurídicas contratadas para a 
prestação de bens ou serviços. 

 
10.5. Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Administração, o 
pagamento será realizado acrescido de atualização financeira, entre as datas do 
vencimento e do efetivo pagamento, de acordo com a variação sistema Especial de 
Liquidação e Custódia – SELIC, “pro-rata tempore” ou outro índice que venha substituí- 
lo, conforme a legislação vigente, acrescido de juros de 1% ao ano. 

D4Sign 92d2e7de-c9d9-4e7f-9bf9-820623afc357 - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.



 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTAMENTO E DO REEQUILÍBRIO 

 
As regras acerca do reajustamento e do reequilíbrio são as estabelecidas no Termo de 
Referência. 

 
11.1. Haverá atualização periódica dos preços registrados, em conformidade com a 
realidade de mercado dos respectivos insumos, conforme disposto no Decreto 
5.401/2023. 
11.2. As solicitações de reajuste e/ou reequilíbrio deverão ser feitas via Aprova Digital, 
através do link https://patosdeminas.aprova.com.br/home . 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RETENÇÕES (SE FOR O CASO) 

 
Em cumprimento ao artigo 31 da Lei nº 8.212/91, e alterações posteriores, e Instruções 
Normativas vigentes no período da contratação editadas pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social, a CONTRATANTE reterá 11% (onze por cento) do valor bruto da nota 
fiscal ou fatura de prestação de serviços, ou percentual referente à atividade específica 
observado o disposto na IN vigente, exceto para as empresas optantes pelo SIMPLES 
NACIONAL. 
12.1. Como decorrência da retenção, a CONTRATANTE obriga-se a recolher ao INSS a 
importância retida em nome da CONTRATADA, por meio de documento de arrecadação 
identificado com a inscrição do estabelecimento da empresa CONTRATADA no 
CNPJ/MF e com a razão social da empresa CONTRATANTE e CONTRATADA, até o dia 
dois do mês seguinte ao da data da emissão da fatura, ou no primeiro dia útil 
subsequente, se não houver expediente bancário no dia dois. 
12.2. Na emissão da fatura, a empresa CONTRATADA deverá destacar o valor da 
retenção, com o título de RETENÇÃO PARA PREVIDÊNCIA SOCIAL, observadas as 
regras das Instruções editadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 
12.3. A falta de destaque do valor de retenção no documento autoriza que a 
CONTRATANTE proceda a devida retenção sobre o título de cobrança ou o devolva à 
CONTRATADA para que seja providenciada a adequação. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 
NATUREZA (SE FOR O CASO) 

 
Em cumprimento ao Código Tributário Municipal e aos dispostos na Lei Complementar 
nº 204 de 22 de dezembro de 2003, a CONTRATADA deverá destacar alíquota 
correspondente ao serviço prestado observando a Tabela I da referida Lei, calculada 
sobre o valor bruto da nota fiscal. 
13.1. Na emissão da nota fiscal de prestação de serviços, a empresa **CONTRATADA** 
deverá destacar o valor do imposto, no campo específico, observada a legislação 
pertinente. 
13.2. A falta de destaque do valor do imposto no documento fiscal autoriza que a 
CONTRATANTE proceda o devido desconto sobre o título de cobrança ou devolva à 
CONTRATADA para que seja providenciada a adequação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 
As despesas decorrentes com o objeto desta licitação constam no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

 
As regras da garantia constam no Termo de Referência. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS 

 
As partes garantem que tomarão todas as medidas de segurança, de governança e boas 
práticas no tratamento de dados e informações. A adequação das medidas deverá levar 
em conta a Lei 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), e 
diretrizes, padrões técnicos e boas práticas à serem determinadas pela Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados, o que poderá incluir selos, certificados e códigos de 
conduta regularmente emitidos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 
O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

 
17.1. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar 
a readequação do cronograma fixado para o contrato. 

 
17.2. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

 
17.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 
17.4. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 
17.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 
17.6. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
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17.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS 

 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÕES 

 
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

 
19.1. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
19.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 

 
Fica eleito o Foro da Justiça em Patos de Minas para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução desta contratação que não puderem ser compostos pelos meios 
alternativos de prevenção e resolução de controvérsias (arbitragem, mediação, 
conciliação ou Comitês de Resolução de Disputas (dispute boards)) conforme art. 92, 
§1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
E, para firmeza e como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, foi lavrado o 
presente Termo de contrato, que depois de lido e achado conforme, é assinado, em 2 
(duas) vias de igual teor e forma, pelas partes CONTRATANTES, tendo sido arquivado 
no Município de Patos de Minas, com registro de seu extrato, e dele extraídas as cópias 
necessárias. 

 

MUNICÍPIO DE PATOS DE MINAS 
Luís Eduardo Falcão Ferreira 
Prefeito Municipal 
CONTRATANTE 

CONTRATADA 

 
Testemunhas: 

............................................................... .......................................................... 
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ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS 

  
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 026/2025  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 108/2025  

PROCESSO DIGITAL 10896-25-PAT-LIC 
 
 
 
 

 

 
 

 
* Esta declaração deverá ser enviada juntamente com as NOTAS FISCAIS EMITIDAS 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EMPRESAS OPTANTES PELO SIMPLES 
NACIONAL conforme IN RFB 459/2004 
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ANEXO III – DECLARAÇÕES  

 
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 026/2025  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 108/2025  

PROCESSO DIGITAL 10896-25-PAT-LIC 
 

 
 

A  Empresa  ........................................................................,  portadora  do  CNPJ 
n.º.............................. participante da Dispensa Eletrônica cujo objeto é a 
CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE VIGILÂNCIA PATRIMONIALDESARMADA DIURNA E 
NOTURNA, EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA, 
COMFORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS, UNIFORMES E DEMAIS 
INSTRUMENTOS NECESSÁRIOS Á SUA EXECUÇÃO, PARA FINS DE GARANTIR A 
SEGURANÇA NAS INSTALAÇÕES DO TERMINAL RODOVIÁRIO DE PATOS DE 
MINAS, DECLARA: 

 
 

* Vistoriamos os locais dos postos de vigilância onde os serviços serão prestados, tem 
conhecimento do objeto licitado na Dispensa Eletrônica em tela, inclusive quanto às 
características físicas, das quantidades e especificidades dos serviços objeto desta 
licitação. Declaro ainda que foi dado acesso às instalações dos órgãos da Prefeitura 
Municipal, bem como foram esclarecidas todas as questões por mim suscitadas, e 
também que tenho pleno conhecimento do volume de trabalho e dos 
materiais/equipamentos necessários à execução dos serviços objeto deste Processo, e 
não pronunciarei qualquer reclamação posterior de desconhecimento de detalhes 
técnicos e operacionais não detectados na vistoria; 

 
* Possuir pessoal capacitado, em quantidade suficiente e disponível para a execução do 
objeto da licitação acima referenciada, sob pena de responsabilização nos termos da 
Lei. 

 
Assim sendo, para fins que se fizer de direito, e por possuir poderes legais para tanto, 
assino a presente declaração. 

 
(LOCAL E DATA) 

 
 

(NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA) 
(ENDEREÇO, SE INEXISTENTE NO PAPEL IMPRESSO) 

 
OBSERVAÇÃO: ESTE TERMO DEVERÁ SER APRESENTADO EM PAPEL QUE 
IDENTIFIQUE A EMPRESA, E ASSINADA PELO SEU REPRESENTANTE LEGAL OU 
MANDATÁRIO. 
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